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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. HAITIANOS. 
INGRESSO EM TERRITÓRIO NACIONAL SEM EXIGÊNCIA DE 
VISTO. REUNIÃO FAMILIAR. NÃO INTERVENÇÃO DO PODER 
JUDICIÁRIO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária de solicitação de reunião 
familiar/residência/acolhida humanitária, com pedido de tutela de urgência, 
contra a União, objetivando seja concedido visto humanitário a seus 
familiares, residentes no Haiti, com base no direito/necessidade de reunião 
familiar, além da inviabilidade de obtenção do visto na representação 
diplomática brasileira em Porto Príncipe, no Haiti. Na primeira instância, 
deliberou-se pela revogação da liminar e pela extinção do feito sem 
resolução do mérito, por ausência de interesse processual (fls. 199-200). O 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em sede recursal, negou 
provimento ao recurso de apelação autoral.

II - No que trata da alegada violação dos arts. 1º, III; 3º, I e IV; 
4º, II e IX e 227, todos da Constituição Federal, é forçoso esclarecer que é 
vedado a esta Corte, na via do recurso especial, apreciar eventual ofensa à 
matéria constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena 
de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes: EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp n. 575.787/DF, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
12/12/2017, DJe 19/12/2017; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 
1.677.316/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 5/12/2017, DJe 14/12/2017; EDcl no AgInt no REsp n. 
1.294.078/DF, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
28/11/2017, DJe 5/12/2017.

III - Em relação à apontada violação do art. 4º, III, 30, I, c; e 37, 
da Lei n. 13.445/2017 (Lei de Imigração), e do art. 3º, parágrafo único e 4º, 
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da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), evidencia-se a 
deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não indica qual 
dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve 
argumentação a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos 
dispositivos tidos por violados.

IV - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

V - Verifica-se que acórdão objeto do recurso especial tem mais 
de um fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-lo. 
Consoante a Jurisprudência desta Corte, é inadmissível o recurso especial 
quando o acórdão recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente e 
o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp 1.838.532/CE, relator 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 
27/8/2020; AgInt no AREsp 1.623.926/MG, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

VI - Quanto ao dissídio jurisprudencial suscitado, a incidência 
dos óbices dos enunciados das Súmulas 283 e 284 do STF também 
impossibilita o conhecimento do recurso especial pela alínea c do 
permissivo constitucional.

VII -  Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.
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Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. HAITIANOS. 
INGRESSO EM TERRITÓRIO NACIONAL SEM EXIGÊNCIA DE 
VISTO. REUNIÃO FAMILIAR. NÃO INTERVENÇÃO DO PODER 
JUDICIÁRIO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária de solicitação de reunião 
familiar/residência/acolhida humanitária, com pedido de tutela de urgência, 
contra a União, objetivando seja concedido visto humanitário a seus 
familiares, residentes no Haiti, com base no direito/necessidade de reunião 
familiar, além da inviabilidade de obtenção do visto na representação 
diplomática brasileira em Porto Príncipe, no Haiti. Na primeira instância, 
deliberou-se pela revogação da liminar e pela extinção do feito sem 
resolução do mérito, por ausência de interesse processual (fls. 199-200). O 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em sede recursal, negou 
provimento ao recurso de apelação autoral.

II - No que trata da alegada violação dos arts. 1º, III; 3º, I e IV; 
4º, II e IX e 227, todos da Constituição Federal, é forçoso esclarecer que é 
vedado a esta Corte, na via do recurso especial, apreciar eventual ofensa à 
matéria constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena 
de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes: EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp n. 575.787/DF, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
12/12/2017, DJe 19/12/2017; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 
1.677.316/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 5/12/2017, DJe 14/12/2017; EDcl no AgInt no REsp n. 
1.294.078/DF, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
28/11/2017, DJe 5/12/2017.

III - Em relação à apontada violação do art. 4º, III, 30, I, c; e 37, 
da Lei n. 13.445/2017 (Lei de Imigração), e do art. 3º, parágrafo único e 4º, 
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da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), evidencia-se a 
deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não indica qual 
dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve 
argumentação a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos 
dispositivos tidos por violados.

IV - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

V - Verifica-se que acórdão objeto do recurso especial tem mais 
de um fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-lo. 
Consoante a Jurisprudência desta Corte, é inadmissível o recurso especial 
quando o acórdão recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente e 
o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp 1.838.532/CE, relator 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 
27/8/2020; AgInt no AREsp 1.623.926/MG, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

VI - Quanto ao dissídio jurisprudencial suscitado, a incidência 
dos óbices dos enunciados das Súmulas 283 e 284 do STF também 
impossibilita o conhecimento do recurso especial pela alínea c do 
permissivo constitucional.

VII -  Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

  

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 

especial interposto contra acórdão com a seguinte ementa:

 
CONSTITUCIONAL. HAITIANOS. INGRESSO EM TERRITÓRIO NACIONAL 

SEM EXIGÊNCIA DE VISTO. REUNIÃO FAMILIAR. NÃO INTERVENÇÃO DO 
PODER JUDICIÁRIO.

1. A 2ª Seção uniformizou a jurisprudência desta Corte no sentido de que o visto para 
entrada e permanência no Brasil constitui ato administrativo discricionário de competência 
do Poder Executivo, sendo que não cabe ao Judiciário interferir na política migratória.
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2. Apelação improvida.
 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, §4, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial, implicando, 

ainda, na majoração da verba honorária recursal em mais 1% (um por cento), totalizando 

12% (doze por cento) sobre o valor da causa, cuja exigibilidade fica suspensa em razão 

de os recorrentes litigarem sobre o manto da justiça gratuita."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]
Todavia, o recurso interposto aponta claramente A NÃO APLICAÇÃO DOS 

DISPOSITIVOS INDICADOS, que tratam do direito à reunião familiar do migrante com 
seu cônjuge ou companheiro e seus filhos, familiares e dependentes; acolhida humanitária; e 
a concessão do visto ou a autorização de residência para fins de reunião familiar, conforme 
trazidos pelos arts. 4º, III; 30, I, c; e 37, da Lei n. 13.445/2017 (Lei de Imigração). Tem-se 
ainda, que não está sendo aplicado o art. 3º, parágrafo único e 4º, da Lei n. 8.069/1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), que enfatiza os direitos fundamentais da pessoa 
humana e a convivência familiar e comunitária, sendo que os dispositivos apontados estão 
em consonância com o regramento constitucional apontado no recurso interposto (arts. 1º, 
III; 3º, I e IV; 4º, II e IX e 227, todos da Constituição Federal).

Necessário apontar ainda, que o Recurso Especial interposto visa tão somente a 
aplicação dos referidos dispositivos, e não disparidade na interpretação do dispositivo.

[...]
Ainda, por derradeiro, foi demonstrado, também, que o acordão proferido pelo TRF-4 

merece ser reformado em razão da evidente ILEGALIDADE perpetrada pela UNIÃO, ao 
não garantir a aplicação dos dispositivos apontados no presente recurso, o que foi 
demonstrada à exaustão no recurso e alhures.

Neste sentido, temos que o recurso interposto impugna de forma clara e total os 
fundamentos do acordão guerreado.

[...]
Entretanto, como exposto alhures, não existem os óbices das Súmulas 283 e 284 do 

STF, e o dissídio apresentado demonstra cabalmente a omissão na aplicação dos 
dispositivos apresentados, bem como, aponta o desacerto da decisão proferida pela 4ª Turma 
do TRF4, e as razões da reforma do acordão.

[...]
 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.
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A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

No que trata da alegada violação dos arts. 1º, III; 3º, I e IV; 4º, II e IX e 227, 

todos da Constituição Federal, é forçoso esclarecer que é vedado a esta Corte, na via do 

recurso especial, apreciar eventual ofensa à matéria constitucional, ainda que para fins de 

prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo 

Tribunal Federal. Precedentes: EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp n. 575.787/DF, relator  

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 

19/12/2017; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.677.316/SP, relatora Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 14/12/2017; EDcl no AgInt no 

REsp n. 1.294.078/DF, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 

28/11/2017, DJe 5/12/2017.

Em relação à apontada violação do art. 4º, III, 30, I, c; e 37, da Lei 

n. 13.445/2017 (Lei de Imigração), e do art. 3º, parágrafo único e 4º, da Lei n. 8.069/1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente), evidencia-se a deficiência na fundamentação 

recursal quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 

bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que consiste a ofensa 

aos dispositivos tidos por violados.

A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa 

ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 

de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 

indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza 

deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 

284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."
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Ademais, Corte Regional, na fundamentação do aresto recorrido, assim firmou 

seu entendimento (fls. 282-283):

 
[...]
No tocante à controvérsia dos autos, registro que a 2ª Seção deste Regional 

uniformizou a jurisprudência desta Corte fixando o entendimento de que o visto para 
entrada e permanência no Brasil constitui ato administrativo discricionário de competência 
do Poder Executivo, sendo que não cabe ao Judiciário interferir na política migratória:

[...]
Seguem os fundamentos da decisão supracitada, que adoto como razão de decidir, 

uma vez que a situação fática dos autos é a mesma:
[...]
Com efeito, o visto para entrada e permanência no Brasil constitui ato administrativo 

discricionário de competência do Poder Executivo, sendo que não cabe ao Judiciário 
interferir na política migratória, mormente pela via de antecipação de tutela.

Nesse contexto, e havendo procedimentos prévios expressamente previstos tanto para 
o reconhecimento da condição de refugiado, quanto para a concessão de visto permanente a 
título de reunião familiar, entendo ilegítima a intervenção do Poder Judiciário na política de 
imigração do país (Poder Discricionário da Administração), sob pena de grave usurpação de 
atribuições e prerrogativas do Poder Executivo - salvo por comprovada ilegalidade, o que 
não foi demonstrado.

Neste sentido:
[...]
Outrossim, a despeito da gravidade das consequências que episódios de distintas 

naturezas causaram ao povo haitiano - terremoto, problemas econômicos, ondas de 
violência, instabilidade política -, esses fatos não implicam a concessão do visto ou sua 
dispensa pela via judicial, porquanto todos os haitianos estão submetidos às mesmas 
condições, não se justificando tratamento diferenciado aos autores em detrimento dos 
demais conterrâneos. E, diga-se, a ocorrência de terremotos, de problemas econômicos e de 
violência no Haiti não é de hoje, mas de longa data.

No que diz respeito a eventuais problemas relativos ao agendamento dos vistos, estes 
decorrem muito provavelmente do aumento do número de solicitação e em decorrência das 
limitações impostas pela pandemia provocada pelo COVID-19, ou seja, por motivo de força 
maior, alheio à vontade de atuação da Embaixada, não podendo haver exceção com relação 
aos recorrentes, sob o risco de violação ao princípio da isonomia.

[...]
 

Verifica-se que acórdão objeto do recurso especial tem mais de um 

fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-lo. Consoante a Jurisprudência 

desta Corte, é inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em 

mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: 

AgInt no REsp 1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 

em 29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp 1.838.532/CE, relator Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 27/8/2020; AgInt no 

AREsp 1.623.926/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
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4/8/2020, DJe 26/8/2020.

Quanto ao dissídio jurisprudencial suscitado, a incidência dos óbices dos 

enunciados das Súmulas n. 283 e 284 do STF também impossibilita o conhecimento do 

recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.118.866 / SC
Número Registro: 2024/0012334-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50179920920214047208

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MONIQUE PETIT FRERE ROMEUS
ADVOGADO : HELDER TISCOSKI - SC041042
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO INTERNACIONAL - ESTRANGEIRO - ADMISSÃO / ENTRADA / 
PERMANÊNCIA / SAÍDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MONIQUE PETIT FRERE ROMEUS
ADVOGADO : HELDER TISCOSKI - SC041042
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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